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V O T O – R E V I S O R
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Revisor Convocado): — Os autos do processo foram recebidos e, sem acréscimo ao relatório, pedi dia para julgamento.

Paulo Alves de Lima apela de sentença que o condenou a uma pena de 02 anos e 06 meses de reclusão, em regime inicial aberto, mais 20 dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 149, caput e §1º, inciso II, do CP, decorrente do fato de ter sido constatado pela Gerência Regional do Trabalho e Emprego de Varginha/MG que o réu, supostamente, mantinha os trabalhadores Vítor Lúcio da Silva e Hélio Costa Araújo em condições análogas à de escravo na Fazenda Real Paraíso, de sua propriedade. 

Afirma-se, ainda, que ele retinha os documentos pessoais dos empregados, exercia vigilância ostensiva no local para que não fugissem e matinha os portões da fazenda trancados com cadeado de modo a impedir a entrada de veículos automotores.

Segundo depoimento de Vítor Lúcio da Silva, o réu o obrigava a realizar trabalhos exaustivos, não efetivava pagamento pelos serviços prestados e não permitia que ele saísse da fazenda sequer nem mesmo para visitar os familiares. Além disso, teria submetido os empregados a condições degradantes, mantendo-os em alojamentos com condições precárias de conservação e higiene, além de privá-los de alimentação adequada. 
As razões do apelante (fls. 1190/) destaca que a condenação se deu apenas em razão dos fatos que teriam ocorrido com Vítor Lúcio da Silva, em relação aos quais não ficou demonstrada a materialidade delitiva, decorrente do sua submissão a trabalhos forçados; a jornada exaustiva; ao direito de ir e vir; e à existência de dívidas com o réu; embora confirme não ter assinado a CTPS, mas esse fato estaria descrito como conduta tipificada no art. 149 do CP.
Embora tenha sido retratado um quadro que demonstra a ocorrência de algumas irregularidades, tais fatos não são suficientes para caracterizar o crime do art. 149 do CP, porque não ficaram demonstrados na prova produzida em juízo.
A própria sentença destaca essa situação quando narra que os “fiscais ouvidos em juízo não chegaram a conversar pessoalmente com as vítimas. O trabalhador responsável pela denúncia, ‘Hélio Costa Araújo’, ausentou-se da cidade de Varginha/MG antes de prestar qualquer depoimento perante o Ministério do Trabalho e a Polícia Federal. A outra vítima, Vítor Lúcio da Silva, foi encaminhada para o hospital pelos policiais militares logo após constatarem as condições em que se encontrava laborando para o acusado” (fl. 1162). 

Tanto Vitor Lúcio da Silva quanto Hélio dos Santos não foram ouvidos em juízo, o primeiro porque não foi localizado e, o segundo, porque sua oitiva foi dispensada (fl. 1162v e fl. 834). 
O conjunto probatório produzido nos autos não dá margem a um juízo condenatório, que deve ter arrimo em prova inequívoca ou, pelo menos razoável, da materialidade e da autoria do delito, sem falar que, na dialética processual penal, o ônus de prova incumbe a quem alega (art. 156 – CPP).

Nesse contexto, alinho-me aos judiciosos fundamentos do voto do relator, para absolver o acusado da prática do delito previsto no art. 149 do Código Penal, com base no art. 386, VII, do CPP.

É o voto.
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